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Avaliação da eficiência técnica em saúde dos municípios da região 
de saúde Rota dos Bandeirantes do estado de São Paulo, Brasil

Assessment of health technical efficiency in the cities of the Rota 
dos Bandeirantes health region of the state of São Paulo, Brazil

Resumo  Embora haja uma unanimidade nas 
falas dos gestores que o Sistema Único de Saúde é 
subfinanciado, é unânime também o fato de haver 
problemas na eficiência da gestão dos gastos. Nes-
ta perspectiva, este estudo faz uma avaliação da 
eficiência técnica em saúde dos sete municípios da 
região de saúde Rota dos Bandeirantes do estado 
de São Paulo no período de 2009 a 2012, utilizan-
do-se o Índice de Eficiência Técnica em Saúde. 
Este índice é composto por meio de indicadores 
estruturais e indicadores de resultados, oriundos 
principalmente, do sistema de pactuação de metas 
e indicadores e coletados da base de dados do 
Departamento de Informática do SUS. Identifi-
cou-se que apenas o município de Barueri atingiu 
alta eficiência técnica em saúde, enquanto que os 
demais apresentaram baixa eficiência. Concluiu-
se que os municípios com maior receita disponível 
e maior gasto per capita atingiram os melhores 
resultados nos indicadores de saúde e, portanto, 
melhores índices de eficiência técnica em saúde. 
Todavia alguns municípios, mesmo com uma pe-
quena estrutura, atingiram resultados melhores 
que seus vizinhos, demostrando eficiência na ges-
tão de sua estrutura e, desta forma, o recurso mos-
trou-se como condição necessária para que haja 
eficiência, porém, não suficiente.
Palavras-chave  Eficiência, Indicadores de Servi-
ços, Sistema Único de Saúde

Abstract  Although administrators unanimously 
agree that the Brazilian Unified Health System 
(SUS) is underfunded, it is also unanimous that 
there are problems in the efficiency of expenditu-
res management. From this perspective, this stu-
dy assessed the health technical efficiency in the 
seven cities of the Rota dos Bandeirantes health 
region of the state of São Paulo, Brazil, from 2009 
to 2012, through the Health Technical Efficiency 
Index. This index includes structure and results 
indicators, mainly from the goals and indicators 
agreement system, and it is collected from the da-
tabase of the SUS Informatics Department. It was 
identified that only one city reached high health 
technical efficiency, while the other cities presen-
ted low efficiency. It was concluded that cities with 
higher income available and higher per capita 
expenditures achieved the best health indicator 
results and, therefore, better health technical effi-
ciency indexes. However, some cities, even though 
small in structure, obtained better results than 
neighboring cities, which shows structure mana-
gement efficiency. Thus, the resource represented 
an essential condition for efficiency, however not 
sufficient.
Key words  Efficiency, Service indicators, Unified 
health system
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Introdução

O subfinanciamento do Sistema Único de Saú-
de (SUS) é unânime nas falas dos seus gestores 
que, embora reconheçam que há problemas na 
eficiência da gestão dos gastos, defendem que o 
sistema funciona com um financiamento muito 
abaixo do necessário. Até o momento, não foi 
construído um financiamento compatível com 
uma política de saúde que se propõe ser universal 
e integral1-6.

A eficiência na gestão é importante em to-
das as áreas e em todas as situações, porém em 
sistemas públicos com financiamento escasso, a 
eficiência é essencial para reduzir os efeitos de-
letérios na qualidade dos serviços prestados7. 
Medir desempenho é uma forma de se alcançar 
eficiência nos serviços públicos e cada vez mais 
essa abordagem ganha força dentro dos modelos 
de gestão pública8.

Realizar avaliação da eficiência na gestão da 
saúde pública é uma tarefa difícil e desafiadora, 
pois o ambiente possui um elevado nível de com-
plexidade e é influenciado por diferentes variá-
veis7. Por outro lado, a avaliação da eficiência é 
essencial para a observação de como os recursos 
são aplicados e qual o retorno proporcionado aos 
cidadãos9.

Em 2010, a Organização Mundial da Saú-
de (OMS), por meio do Relatório Mundial da 
Saúde10, já mostrava que não adianta dispor de 
recursos financeiros suficientes se sua aplicação 
for ineficiente. Além disso, estima que 20 a 40% 
dos recursos gastos em saúde são desperdiçados 
e sugere a avaliação das causas do processo inefi-
ciente para que sejam criadas políticas públicas 
capazes de reduzir esta ineficiência na gestão10.

Mesmo diante do cenário nacional da falta 
de recursos no sistema, há diferenças importan-
tes nos modelos de financiamento do SUS mu-
nicipal e, consequentemente, na eficiência dos 
serviços de saúde prestados pelos municípios 
inseridos neste sistema. Desta forma, identificar 
e mensurar estas diferenças de modelos e de efi-
ciência pode contribuir para divulgar os modelos 
de maior sucesso e até utilizá-los como parâme-
tros para os municípios menos eficientes11.

Diante do exposto, este estudo avaliou a efi-
ciência técnica na gestão dos recursos disponíveis 
utilizando o método do Índice de Eficiência Téc-
nica em Saúde (IETS)12, dos sete municípios da 
região de saúde Rota dos Bandeirantes do estado 
de São Paulo, Brasil, no período de 2009 a 2012. 
O IETS foi utilizado nesta pesquisa por ser uma 
metodologia, relativamente simples, e que pode 

ser replicada do mesmo modo, em outros perío-
dos e em outras regiões de saúde.

Métodos

Tipo e caracterização do local do estudo

Tratou-se de um estudo ecológico, que uti-
lizou dados secundários de domínio público, 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde por 
meio do Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS), dos municípios da região de saúde 
Rota dos Bandeirantes do estado de São Paulo, 
Brasil, durante os anos de 2009 a 2012. A região 
de saúde Rota dos Bandeirantes é composta por 
sete municípios: Osasco, Carapicuíba, Barueri, 
Jandira, Itapevi, Santana de Parnaíba e Pirapora 
do Bom Jesus, sua caracterização foi obtida por 
meio do Mapa da Saúde da Região da Rota dos 
Bandeirantes – 201412,13.

A região de saúde Rota dos Bandeirantes foi 
selecionada para este estudo, pelo fato de haver 
uma grande heterogeneidade nos municípios 
que a compõe e, pela diferença de padrões de ar-
recadação e a existência de diferentes modelos de 
gestão de gastos em saúde pública14. O período 
de 2009 a 2012 foi definido para o estudo por ser 
o último período concluído de gestão de governo 
municipal com dados disponíveis para análise.

Seleção de indicadores

Todos os indicadores utilizados para se ava-
liar a eficiência dos municípios foram obtidos de 
banco de dados de acesso livre, por meio do “Por-
tal da Saúde” do Ministério da Saúde. O indica-
dor financeiro (Gasto Total per capita) foi obtido 
por meio do SIOPS15. O indicador socioeconô-
mico (PIB per capita) foi obtido por meio das in-
formações demográficas e socioeconômicas dis-
poníveis no TABNET DO DATASUS16. Os demais 
indicadores foram obtidos de uma série histórica 
no rol dos indicadores definidos na pactuação de 
2013/2015 e também disponibilizados por meio 
do TABNET DO DATASUS16.

Para selecionar os indicadores de estrutura e 
de resultado utilizados na avaliação da eficiência 
dos municípios foram considerados os seguintes 
critérios de inclusão: disponibilização de forma 
sistemática pelas fontes de dados; possibilidade, 
por meio de ações e atividades realizadas pelo 
município, de interferência positiva ou negativa 
no resultado deste indicador; possibilidade de ser 
utilizado para todos os municípios da região, in-
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dependente do seu porte populacional e de outras 
variáveis que os diferenciam; apresentados em 
formato de proporção, de percentual ou de razão, 
cujo tamanho da população estudada não interfi-
ra no formato de apresentação do resultado.

Os critérios de exclusão na seleção dos indi-
cadores foram os seguintes: indicadores descon-
tinuados na sua disponibilização pelos bancos de 
dados ou calculados em períodos maiores que 
anualmente; indicadores cujos resultados inde-
pendam de ações e atividades que possam ser re-
alizadas pelos municípios; indicadores que ava-
liam situações ou eventos que não são comuns a 
todos os municípios estudados; indicadores cujos 
resultados são apresentados por números abso-
lutos ou no formato de taxas (1/1000, 1/10.000, 
1/100.000) e que não possam ser comparados en-
tre todos os municípios analisados, independente 
do seu porte populacional. Neste sentido, foram 
excluídos os indicadores de mortalidade, que são 
apresentados no formato de taxas (1/1000) e que 
no caso de municípios de pequeno porte (menos 
de 100.000 habitantes), como é o caso do municí-
pio de Pirapora do Bom Jesus, estas taxas podem 
flutuar muito, devido ao pequeno número de 
ocorrências de óbitos e nascimentos, sendo reco-
mendado, nestes casos, analisá-las agregando-se 
vários anos ou segundo o número absoluto de 
óbitos17, impossibilitando sua comparação com 
os demais municípios da região.

Indicadores de estrutura  

Os indicadores de estrutura selecionados fo-
ram os seguintes: Gasto total per capita do SUS; 
Cobertura populacional estimada pelas equipes 
de atenção básica e Produto Interno Bruto (PIB) 
per capita. O PIB per capita, embora não seja 
um indicador de recurso em saúde, foi utilizado 
neste estudo, como indicador de estrutura, pois 
quantifica a atividade econômica do município, 
a qual reflete na arrecadação municipal que, por 
sua vez, impacta diretamente na oferta de servi-
ços à população, partindo do pressuposto que 
há uma relação entre riqueza municipal e uma 
maior capacidade de gestão do município para 
desenvolver seu sistema de saúde18. O indicador 
“Gasto total per capita do SUS” foi selecionado 
em detrimento a outros indicadores de financia-
mento como “Receita disponível ou “Percentu-
al da receita própria do município aplicada em 
saúde” por representar o aporte total de recursos 
no sistema de saúde, tanto por meio de recursos 
próprios como por meio de transferências fede-
ral ou estadual.

Indicadores de resultado

Os indicadores de resultado selecionados fo-
ram os seguintes: proporção de Internações por 
Condições Sensíveis à Atenção Básica (ICSAB); 
razão de procedimentos ambulatoriais de média 
complexidade na população residente; razão de 
internações clínico-cirúrgicas de média comple-
xidade na população residente; razão de exames 
citopatológicos do colo do útero em mulheres de 
25 a 64 anos; razão de exames de mamografia de 
rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 
anos; proporção de nascidos vivos de mães com 
7 (sete) ou mais consultas de pré-natal; propor-
ção de vacinas do calendário básico de vacinação 
da criança com coberturas vacinais alcançadas e 
proporção de cura de casos novos de tuberculose 
pulmonar bacilífera.

O ICSAB foi selecionado como forma de me-
dir resultados da atenção básica e, embora haja 
estudos19-21 que mostram que a taxa de ICSAB 
é condicionada por fatores que a atenção básica 
não controla e que está associada fortemente às 
condições socioeconômicas da população, Ne-
del et al.22, por meio de uma revisão sistemática, 
mostraram que os princípios fundamentais da 
atenção básica associaram-se a um menor risco 
de internações por condições sensíveis à atenção 
básica.

As internações clínico-cirúrgicas de média 
complexidade, os procedimentos ambulatoriais 
de média complexidade, os exames citopatológi-
cos de colo de útero e as mamografias de rastrea-
mento, embora não sejam realizados totalmente 
e diretamente por todos os municípios, sofrem 
interferência da estruturação da atenção primá-
ria e da organização do acesso aos serviços de 
referências regionais. Os demais indicadores de 
resultado são todos inerentes à atuação da aten-
ção primária, que, segundo a Política Nacional da 
Atenção Básica, é responsabilidade dos municí-
pios, sua organização, execução e gerenciamento 
dos serviços e ações.

Análise dos dados

Para o cálculo da eficiência dos municípios 
utilizou-se o Índice de Eficiência Técnica em 
Saúde (IETS)12. Este método serve para medir 
eficiência por comparação entre os outros mu-
nicípios avaliados, portanto é uma forma de se 
comparar os municípios sempre dentro de uma 
região12. Primeiramente, avaliam-se de um lado 
as variáveis que agregam os indicadores de es-
trutura de cada um dos sete municípios em cada 
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ano estudado e, do outro lado, analisados sepa-
radamente, as variáveis que agregam os indica-
dores de resultados dos municípios em cada ano 
estudado. Portanto, inicialmente calcula-se o Ín-
dice de Eficiência de Estrutura (IEE) para cada 
um dos indicadores selecionados e para cada um 
dos municípios em cada ano avaliado, em segui-
da calcula-se o Índice de Eficiência de Resultado 
(IER), também para cada indicador selecionado 
e para cada um dos municípios em cada ano ava-
liado. A fórmula para se calcular estes índices é a 
seguinte:

Índice de Eficiência = 1 - 

Nesta fórmula, Rmelhor representa o melhor 
resultado no período avaliado de cada variável, 
Rcalc. corresponde ao indicador do município 
que se quer calcular na variável e Rpior refere-
se ao pior resultado no período avaliado de cada 
variável.

Após calcular o IEE de cada variável, extrai-
se a média aritmética simples dos resultados dos 
IEE de cada município apurando então o IEE 
municipal. O mesmo é feito para apurar o IER 
municipal.

Após calcular o IEE e IER de cada município, 
extrai-se a média aritmética simples dos resul-
tados destes dois índices para o cálculo final do 
IETS que é expresso no intervalo entre 0 e 1, de 
forma que, valores abaixo de 0,500 são conside-
rados como eficiência “baixa”, entre 0,500 e 0,799 
eficiência “média”, entre 0,800 e 0,899 eficiência 
“alta” e a partir de 0,900 eficiência “muito alta”12.

Resultados

Os municípios que compõem a região de saúde 
Rota dos Bandeirantes estão localizados a oes-
te da região metropolitana de São Paulo, numa 
região contígua e de municípios próximos ge-
ograficamente, mas com profundas diferenças, 
inclusive demográficas. Suas populações variam 
de 16.238 habitantes em Pirapora do Bom Je-
sus, 110.842 habitantes em Jandira, 113.945 em 
Santana de Parnaíba, 206.558 habitantes em Ita-
pevi, para 373.358 habitantes em Carapicuíba e 
668.877 habitantes em Osasco. O Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) de 2010 também 
mostra a heterogeneidade dos municípios da 
Rota dos Bandeirantes. O município de Pirapo-
ra do Bom Jesus apresenta o IDH mais baixo da 
região (0,727) ficando em 418º no ranking dos 

municípios do estado de São Paulo; seguido pelo 
município de Itapevi (0,735) - 345º no ranking; 
Carapicuíba (0,749) - 236º no ranking; Jandira 
(0,760) - 164º no ranking, bem distantes de Ba-
rueri e Santana de Parnaíba que apresentam IDH 
de 0,786 e 0,814, respectivamente, e colocação de 
47º e 9º no ranking dos municípios do estado de 
São Paulo.

Os resultados dos indicadores de estrutura, 
utilizados para o cálculo do IEE pode ser obser-
vado na Tabela 1. Nota-se a diferença da estrutu-
ra do município de Barueri em relação à média 
regional e aos demais municípios.

O IEE de cada município e a média da re-
gião, bem como o ranking regional que classifica 
do primeiro ao sétimo colocado pode ser verifi-
cado na Tabela 2. Na avaliação de eficiência de 
estrutura, o único município que atingiu padrão 
de eficiência “muito alta” foi Barueri. Os demais 
apresentaram “baixa” eficiência.

Na Tabela 3 é possível verificar os resultados 
de cada um dos indicadores que serviram de cál-
culo para o IER. Pode-se observar que o municí-
pio de Barueri obteve resultados superiores à mé-
dia regional em todos os indicadores e em todos 
os anos avaliados.

Na Tabela 4 é apresentado o IER de cada mu-
nicípio e a média regional além do padrão de 
eficiência e o ranking de cada município na re-
gião. Nesta avaliação da eficiência de resultado, 
Barueri e Santana de Parnaíba atingiram eficiên-
cia “média” os demais municípios ficaram com 
“baixa” eficiência nos resultados.

Na Tabela 5 é possível observar os resultados 
do IETS, dos municípios e a média da região, 
bem como o padrão de eficiência e o ranking 
regional de cada município. O único município 
que atingiu “alta” eficiência foi Barueri que, em 
alguns anos obteve eficiência “muito alta”. Os de-
mais municípios apresentaram “baixa” eficiência 
técnica em saúde.

Discussão

Este estudo mostra que os municípios da região 
de saúde Rota dos Bandeirantes, embora se apre-
sentem como um espaço geográfico contínuo, 
com identidades culturais, econômicas e sociais 
e, com uma rede de comunicação e de infraestru-
tura de transporte e de comércio compartilhadas, 
conforme a definição de região de saúde do Pacto 
pela Saúde 200623, possuem diferenças evidentes 
tanto nas suas características populacionais, situ-
ação econômica e social, quanto na estrutura dis-

{(Rmelhor - Rcalc.)}
(Rmelhor - Rpior)
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ponível e na eficiência da gestão desta estrutura 
para produzir resultados positivos nos indicado-
res de saúde.

Para se avaliar a eficiência técnica na gestão 
da estrutura de saúde dos municípios, utilizou-
se o método do Índice de Eficiência Técnica em 

Saúde (IETS), também utilizado em outras pes-
quisas12,24,25. Algumas pesquisas utilizaram a me-
todologia de Análise Envoltória de Dados (DEA 
– Data Envelopment Analisys)9,11,24,26-29 que, se-
gundo seus autores, apresenta como limitação o 
fato dos modelos clássicos serem benevolentes na 

Tabela 1. Resultados dos indicadores de estrutura dos sete municípios e média regional da região de saúde Rota 
dos Bandeirantes nos anos de 2009 a 2012.

Indicador Município 2009 2010 2011 2012

Gasto total 
per capita em 
saúde, em 
reais.

Barueri 1.179,97 1.171,85 1.507,73 1.557,47

Carapicuíba 247,65 267,12 286,45 364,74

Itapevi 383,17 396,48 503,91 573,79

Jandira 395,67 313,88 350,59 385,64

Osasco 501,4 554,38 674,88 668,66

Pirapora do Bom Jesus 625,99 502,58 569,89 555,98

Santana de Parnaíba 592,91 681,55 931,72 1.033,10

Média Regional 534,14 558,9 683,49 722,59

Percentual 
de Cobertura 
de Equipe 
de Atenção 
Básica

Barueri 99,57 100 87,56 83,31

Carapicuíba 25,27 21,77 22,46 22,07

Itapevi 44,53 38,13 31,63 27,49

Jandira 32,63 32,99 30,46 36,13

Osasco 38,35 36,51 36,41 33,9

Pirapora do Bom Jesus 55,09 89,2 73,03 31,33

Santana de Parnaíba 51,67 50,38 56,46 64

Média Regional 45,81 44,01 41,27 39,63

PIB per capta 
em reais.

Barueri 99.602 115.275 131.291 134.644

Carapicuíba 7.813 9.279 10.603 11.079

Itapevi 17.674 25.631 31.467 32.497

Jandira 12.572 15.232 16.587 16.736

Osasco 43.996 54.578 58.822 58.604

Pirapora do Bom Jesus 7.882 8.086 9.066 9.349

Santana de Parnaíba 28.282 33.463 41.712 43.649

Média Regional 38.261 45.674 51.168 51.919
Fonte: Ministério da Saúde13,14.

Tabela 2. Índice de Eficiência de Estrutura (IEE), média do período, padrão de eficiência e ranking regional, 
segundo municípios e média regional no período de 2009 a 2012.

Municípios
IEE

2009
IEE

2010
IEE

2011
IEE

2012
IEE

2009 a 2012
Padrão de
Eficiência

Ranking 
regional

Barueri 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 Muito Alta 1º

Carapicuíba 0,000 0,004 0,004 0,005 0,003 Baixa 7º

Itapevi 0,171 0,172 0,167 0,150 0,165 Baixa 5º

Jandira 0,103 0,087 0,079 0,102 0,093 Baixa 6º

Osasco 0,281 0,313 0,313 0,280 0,297 Baixa 3º

Pirapora do Bom Jesus 0,269 0,374 0,336 0,104 0,271 Baixa 4º

Santana de Parnaíba 0,316 0,354 0,439 0,506 0,404 Baixa 2º

Média Regional 0,305 0,319 0,320 0,309 0,313 Baixa -
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Tabela 3. Resultados dos indicadores de resultado dos sete municípios e média regional da região de saúde Rota 
dos Bandeirantes nos anos de 2009 a 2012.

Indicador Município 2009 2010 2011 2012

Percentual de 
internação por 
condições sensíveis à 
atenção básica

Barueri 31,83 29,75 26,61 25,82

Carapicuíba 27,79 27,03 25,43 24,01

Itapevi 19,11 21,65 19,79 20,16

Jandira 29,18 26,66 21,6 25,34

Osasco 26,38 26,39 24,91 21,88

Pirapora do Bom Jesus 22,73 18,86 27,14 23,95

Santana de Parnaíba 20,79 23,59 27,59 26,4

Média Regional 27,03 26,59 24,82 23,42

Razão de 
Procedimentos 
Ambulatoriais de 
Média Complexidade

Barueri 2,5 4,1 4,23 4,35

Carapicuíba 1,23 2,22 2,4 2,34

Itapevi 1,77 1,61 2,25 2,88

Jandira 1,16 1,27 1,55 1,75

Osasco 0,88 2,07 2,39 2,26

Pirapora do Bom Jesus 1,08 1,49 2,33 1,96

Santana de Parnaíba 1,7 1,93 2,64 2,35

Média Regional 1,36 2,27 2,6 2,62

Razão de Internações 
de média 
complexidade

Barueri 3,92 5,21 5,38 5,62

Carapicuíba 3,03 3,45 3,47 3,46

Itapevi 2,8 3,07 3,31 3,46

Jandira 2,98 2,61 2,55 2,83

Osasco 2,44 2,81 2,98 3,03

Pirapora do Bom Jesus 2,83 3,06 2,91 2,75

Santana de Parnaíba 1,52 2,25 2,59 2,69

Média Regional 2,8 3,27 3,41 3,5

Razão de exames 
citopatológicos do 
colo do útero em 
mulheres de 25 a 64 
anos;

Barueri 0,89 0,99 0,99 0,91

Carapicuíba 0,36 0,38 0,37 0,3

Itapevi 0,7 0,62 0,6 0,56

Jandira 0,57 0,54 0,47 0,42

Osasco 0,24 0,56 0,38 0,52

Pirapora do Bom Jesus 0,68 0,6 0,52 0,47

Santana de Parnaíba 0,8 0,83 0,8 0,82

Média Regional 0,46 0,6 0,52 0,55

continua

avaliação, o que provoca um grande número de 
unidades (municípios) 100% eficientes, reduzin-
do a comparação entre eles9,24,25. Houve um tra-
balho que utilizou os dois métodos de avaliação 
da eficiência25 e foi observado que os resultados 
obtidos pelo método IETS se mostraram, em boa 
parte, compatíveis com os resultados alcançados 
pelo método DEA.

O método IETS foi utilizado nesta pesquisa 
por ser uma metodologia, relativamente simples, 
que não necessita de software específico ou capa-
citação para sua operacionalização. É desenvolvi-
do totalmente em planilhas do Excel e pode ser 
replicada do mesmo modo, em outros períodos 

e em outras regiões de saúde - utilizando indica-
dores selecionados.

Além disso, merece menção alguns estudos 
internacionais recentes sobre a utilização do con-
ceito de eficiência, orientados muito mais à pers-
pectiva dos sistemas de saúde em geral. Cetin e 
Bahce30 publicaram um estudo no qual avaliaram 
a eficiência dos sistemas de saúde dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) e, assim como neste 
trabalho, os resultados mostram que a eficiência 
varia bastante entre os países da OCDE, indican-
do a heterogeneidade dos seus serviços de saúde 
ofertados. Em um estudo31 sobre os determinan-
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Indicador Município 2009 2010 2011 2012

Razão de 
mamografias em 
mulheres de 50 a 69 
anos;

Barueri 0,47 0,59 0,68 0,7

Carapicuíba 0,07 0,03 0,24 0,22

Itapevi 0,2 0,15 0,39 0,36

Jandira 0,19 0,05 0,26 0,22

Osasco 0,13 0,08 0,12 0,22

Pirapora do Bom Jesus 0,16 0,1 0,18 0,27

Santana de Parnaíba 0,37 0,38 0,49 0,5

Média Regional 0,18 0,16 0,27 0,31

Percentual de 
Nascidos vivos com 7 
ou mais consultas de 
pré-natal

Barueri 87,54 79,05 78,78 77,46

Carapicuíba 63,9 61,56 64,91 63,65

Itapevi 68,54 68,5 67,94 64,01

Jandira 75,43 73,59 71,83 68,32

Osasco 72,61 68,71 69,89 66,98

Pirapora do Bom Jesus 73,81 67,32 74,77 69,96

Santana de Parnaíba 80,13 82,87 83,65 83,53

Média Regional 73,38 70,03 71,1 68,92

Percentual de Vacinas 
com cobertura 
adequada

Barueri 66,67 50 77,78 88,89

Carapicuíba 50 0 55,56 88,89

Itapevi 16,67 50 77,78 66,67

Jandira 83,33 83,33 77,78 33,33

Osasco 16,67 16,67 100 33,33

Pirapora do Bom Jesus 83,33 100 88,89 88,89

Santana de Parnaíba 33,33 16,67 66,67 77,78

Média Regional 50 45,24 77,78 68,25

Percentual de Cura 
de casos novos 
de Tuberculose 
Pulmonar

Barueri 86,27 87,93 92 82,05

Carapicuíba 90,63 87,38 91,34 73,47

Itapevi 84 84,38 88,52 67,27

Jandira 78,26 87,5 89,66 60

Osasco 74,7 85,26 80 68,75

Pirapora do Bom Jesus 50 100 88,89 63,64

Santana de Parnaíba 85,71 100 80 77,78

Média Regional 81,66 86,84 86,33 70,68
Fonte: Ministério da Saúde15,16.

Tabela 3. Resultados dos indicadores de resultado dos sete municípios e média regional da região de saúde Rota 
dos Bandeirantes nos anos de 2009 a 2012.

Tabela 4. Índice de Eficiência de Resultado (IER), média do período, padrão de eficiência e ranking regional, 
segundo municípios e média regional no período de 2009 a 2012.

Municípios IER 2009 IER 2010 IER 2011 IER 2012
IER

2009 2012
Padrão de 
Eficiência

Ranking 
Regional

Barueri 0,830 0,694 0,796 0,848 0,792 Média 1º

Carapicuíba 0,356 0,148 0,260 0,310 0,269 Baixa 6º

Itapevi 0,519 0,322 0,469 0,420 0,433 Baixa 3º

Jandira 0,498 0,288 0,357 0,081 0,306 Baixa 5º

Osasco 0,242 0,215 0,261 0,245 0,241 Baixa 7º

Pirapora do Bom Jesus 0,463 0,513 0,355 0,295 0,407 Baixa 4º

Santana de Parnaíba 0,600 0,541 0,378 0,534 0,513 Média 2º

Média Regional 0,438 0,324 0,365 0,383 0,377 Baixa -



3800
Sa

n
to

s-
N

et
o 

JA
 e

t a
l.

tes da eficiência do sistema de saúde do Canadá 
foi concluído que o sistema local possui grandes 
ineficiências (variando de 18 a 35%), as quais são 
resultados de três conjuntos de fatores: fatores 
relacionados à gestão (como readmissões hos-
pitalares), fatores ligados à saúde pública (como 
taxas de fumo e obesidade) e fatores ambientais 
(como renda média da região).

Neste trabalho específico de análise da efici-
ência em sistemas de saúde locais na Região da 
Rota dos Bandeirantes utilizou-se indicadores, 
tanto de estrutura quanto de resultado, diferentes 
dos utilizados em outras pesquisas32,33. O conte-
údo desses indicadores se apoia na noção de efi-
ciência sugerida pela Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe (Cepal)34. É importante 
registrar que esse organismo vem dando ênfase 
à questão da eficiência no tratamento da políti-
ca social integrada e seu processo de descentra-
lização no contexto da região latino-americana, 
incluindo os princípios de universalidade e so-
lidariedade e também da equidade, que se rela-
cionam com a perspectiva dos princípios do SUS 
no Brasil. Nessa linha de reflexão cepalina, auto-
res35,36 desenvolveram suas análises sobre a efici-
ência e o processo de descentralização na saúde. 
Para alguns estudos34-36 espera-se que uma polí-
tica de descentralização da saúde gere ganhos de 
eficiência sem que se deteriore a equidade. Esta 
deve ser medida pelo impacto da descentraliza-
ção sobre as disparidades regionais (diferenças 
fiscais e de localização dos serviços das unidades 
subnacionais; diferenças socioeconômicas da 
população, etc.). Embora esses estudos34-36 reco-
nheçam a possibilidade de “ganhos” de eficiência 
com o processo de descentralização, cabe assina-
lar a preocupação com a relação entre aumento 
de eficiência e redução da equidade.

A seleção dos indicadores específicos para o 
presente estudo seguiu alguns critérios de inclu-
são e de exclusão que tornaram os resultados da 
avaliação mais factível de terem sido influencia-
dos positivamente ou negativamente pelas ações 
de gestão do município avaliado e ainda possível 
de ser aplicado em qualquer outra região de saú-
de, independentemente das características dos 
municípios que compõem esta região, sempre 
respeitando os aspectos equitativos.

A utilização do PIB per capita neste trabalho 
partiu do pressuposto que há uma relação entre 
riqueza municipal e uma maior capacidade de 
gestão do município para desenvolver seu siste-
ma de saúde. Tendo em vista as dificuldades em 
se obter informações econômicas confiáveis e re-
gulares, fruto das políticas de contenção dos gas-
tos públicos, pode-se dizer que há uma série de 
vantagens que um indicador econômico como o 
PIB dos municípios oferece. Duarte18 afirma que 
o PIB per capta é construído com registros admi-
nistrativos, o que o torna um indicador menos 
dispendioso, possibilitando a análise da dinâmi-
ca econômica setorial. É um recorte municipal 
comparável em todo o território nacional, com 
periodicidade anual. Tal dimensão setorial tor-
na-se relevante à medida que é difícil encontrar 
no Estado de São Paulo indicadores municipais 
que agregam de forma considerada, sob a mesma 
metodologia, as três esferas econômicas: agrope-
cuária, indústria e serviços.

Barueri foi o único município da região a 
apresentar “alta” eficiência técnica (entre 0,800 
e 0,899). Este município atingiu os melhores re-
sultados, em todos os anos da pesquisa, tanto na 
eficiência de estrutura, quanto na eficiência de 
resultados e eficiência técnica em saúde. O mu-
nicípio de Santana de Parnaíba ficou em segundo 

Tabela 5. Índice de Eficiência Técnica em Saúde (IETS), média do período, padrão de eficiência e ranking 
regional, segundo municípios e média regional no período de 2009 a 2012.

Município
IETS 
2009

IETS 
2010

IETS 
2011

IETS 
2012

IETS 
2009 - 2012

Padrão de 
Eficiência

Ranking 
Regional

Barueri 0,915 0,847 0,898 0,924 0,896 Alta 1º

Carapicuíba 0,178 0,076 0,132 0,158 0,136 Baixa 7º

Itapevi 0,345 0,247 0,318 0,285 0,299 Baixa 4º

Jandira 0,300 0,187 0,218 0,092 0,199 Baixa 6º

Osasco 0,262 0,264 0,287 0,263 0,269 Baixa 5º

Pirapora do Bom Jesus 0,366 0,444 0,346 0,199 0,339 Baixa 3º

Santana de Parnaíba 0,458 0,447 0,409 0,520 0,459 Baixa 2º

Média Regional 0,371 0,321 0,342 0,346 0,345 Baixa -
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lugar, também nas três formas de avaliação, po-
rém, não atingindo o patamar de “alta” eficiência 
técnica. O município de Barueri, seguido de San-
tana de Parnaíba possui a maior receita per capita 
da região, demostrando, como em outro estudo27

,
 

que os municípios com maior receita disponível 
e maior gasto per capita atingem os melhores 
resultados nos indicadores de saúde, portanto, 
melhores IETS.

A pequena quantidade de municípios efi-
cientes, também foi observada em outros tra-
balhos9,11,12,25-28 os quais encontraram poucos ou 
nenhum município eficiente. Na avaliação da efi-
ciência de estrutura, Barueri atingiu a avaliação 
máxima, eficiência “muito alta”, em todos os anos 
avaliados. Santana de Parnaíba nesta avaliação 
ficou em segundo lugar no ranking regional, po-
rém, só obteve eficiência média no ano de 2012 
nos demais anos avaliados e na média dos quatro 
anos obteve “baixa” eficiência.

Na avaliação da eficiência de resultado, Ba-
rueri apresentou “média” eficiência, - o que 
demonstra que embora conte com uma ótima 
estrutura de saúde seus resultados não são com-
patíveis com esta estrutura - indicando que há 
necessidade de aperfeiçoamento da gestão desta 
estrutura para melhorar seus resultados. Santana 
de Parnaíba apresentou uma estrutura avaliada, 
na média regional, como “baixa” - resultados mé-
dios, indicando uma boa gestão de sua estrutura.

O que chama a atenção nos resultados desta 
pesquisa é o município de Itapevi, que, embora 
não possua uma grande estrutura, apresenta re-
sultados melhores que alguns de seus vizinhos. 
Por outro lado, o município de Osasco que apre-
senta uma boa estrutura em relação aos demais 
municípios da região, não conseguiu, no período 
avaliado, atingir bons resultados nos indicadores. 
Destaca-se ainda os resultados do menor muni-
cípio em população e capacidade de arrecadação 
da região, Pirapora do Bom Jesus, que apresentou 
bons resultados dos indicadores e, embora tam-
bém não tenha atingido “alta” eficiência técni-

ca, apareceu à frente de outros municípios bem 
maiores. Essa situação se diferencia dos resulta-
dos identificados em outro trabalho27, em que 
municípios pequenos, que dispõem de menores 
magnitudes de recursos, em geral, foram mais 
ineficientes.

Ficou evidente neste trabalho que municípios 
com uma pequena estrutura podem atingir bons 
resultados demonstrando eficiência na gestão. 
Por outro lado, municípios com uma estrutura 
maior podem fracassar nos resultados dos indi-
cadores de saúde (indicadores que medem exa-
tamente aquilo que os municípios devem fazer) e 
se mostrarem ineficientes na gestão de sua estru-
tura. Esta situação também foi observada em ou-
tros trabalhos12,25,26, que concluíram que municí-
pios que tiveram maior alocação de recursos, não 
apresentaram melhor desempenho em relação a 
alguns indicadores de saúde, e que o aumento do 
gasto em saúde não significa, necessariamente, o 
alcance de melhores resultados dos indicadores, 
portanto, melhor eficiência.

Conclusão

É possível concluir que o recurso mostrou-se 
como condição necessária para que haja eficiên-
cia, porém, não suficiente. Espera-se que os resul-
tados obtidos na avaliação da eficiência técnica 
dos municípios selecionados possam servir de 
subsídios para os gestores do SUS, das três es-
feras de governo, refletirem sobre a necessidade 
de adotarem mecanismos que busquem alterar o 
padrão de eficiência técnica desses sistemas locais 
de saúde, promovendo um apoio para que pos-
sam lograr a categoria da “alta” eficiência técnica.

Assim, sugere-se a necessidade de políticas 
públicas que reduzam as iniquidades entre os 
municípios brasileiros, e o apoio dos demais en-
tes federados no sentido de oferecer tecnologias 
de aperfeiçoamento da gestão municipal, para se 
utilizar melhor os recursos disponíveis.
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